REQUERIMENTO Nº     , DE 2010
(Do Senhor Capitão Assumção e outros)

Requerem a inclusão da PEC nº 300, de 2008, que altera a redação do § 9º do art. 144 da Constituição Federal, na Ordem do Dia do Plenário da Câmara dos Deputados.
Senhor Presidente, 

Considerando as inúmeras solicitações de Deputados Federais, da Comissão de Segurança Pública e Crime Organizado, o § 5º do artigo 202 do Regimento Interno o princípio do devido processo legal legislativo, os Deputados abaixo assinados, nos termos do Regimento Interno desta Casa requerem as providência desta Mesa Diretora no sentido de incluir, de forma imediata na pauta de votação, a Proposta de Emenda à Constituição n 300 de 2008, que altera a redação do § 9º do art. 144 da Constituição Federal, na primeira Ordem do Dia do Plenário da Câmara dos Deputados a contar do protocolo desta.

Com efeito, num regime constitucional democrático, que se fundamenta no pluralismo político, a Presidência e o Colégio de Líderes não possuem a única prerrogativa para inclusão das matérias a serem apreciadas na Ordem do Dia, em detrimento de legítimos anseios sociais de milhares de trabalhadores de segurança pública do Brasil, além dos parlamentares que subscrevem este requerimento, desvirtuando a finalidade do Parlamento que é a de apreciar assuntos de relevante interesse social.

Ademais, não é razoável a obstrução implícita das matérias objeto de votação desta Casa, sendo certo que o artigo 17, inciso “VI” alínea “i” do Regimento Interno permite tão somente a avaliação do Colégio de Líderes para exame das matérias em tramitação e não a sua subtração da apreciação pelo Plenário.

Com efeito, o artigo 20 do Regimento Interno prescreve que a função do Colégio de Líderes é o de auxiliar a comunicação entre a Presidência e os parlamentares, não podendo ser fonte de obstrução de matérias parlamentares, em especial em se tratando de Proposta de Emenda a Constituição, cuja inclusão na ordem do dia é obrigatória, nos termos do § 5º do artigo 202 deste Regimento Interno.
Assim, uma interpretação conforme a Constituição do artigo 17, inciso “I” alíneas “o” e “q” do Regimento Interno significaria a obrigatória inclusão na Ordem do Dia de matérias em trâmite de votação, isto é, quando já houver anterior manifestação soberana do Plenário, como ocorre com a PEC 300, já aprovada em primeiro turno de votação e na dependência da apreciação dos destaques.

Desta maneira, entendemos que a obrigatoriedade desta inclusão na Ordem do Dia não consiste numa discricionariedade política “interna corporis”, mas sim de uma exigência do devido processo legal substantivo, informado pelos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e representação proporcional desta Casa de Leis.
Nunca é demais lembrar, que por ocasião da posse de Vossa Senhoria no Cargo de Presidente desta Casa, a preocupação em se votar todas as matérias que tivessem apelo democrático como a PEC 300, cujo apelo popular se denota em todos os Estados da Federação, nos acessos ao seu trâmite, bem como nas milhares de solicitações enviadas aos canais de comunicação da Presidência.
Ante a todo o exposto, e com espeque no § 5º artigo 202 e artigo 114, inciso “XIV” do Regimento Interno, requerem a imediata inclusão da PEC 300 na Ordem do Dia, para continuidade da deliberação e votação nos termos da lei.

Por oportuno, no caso do indeferimento deste pedido, requer seja o mesmo devidamente fundamentado por escrito, e neste caso já se interpõe recurso regimental para manifestação do Plenário, na forma de votação nominal, para deliberação e análise do presente petitório, nos termos do parágrafo único do art. 114 do Regimento Interno, sem embargos da adoção de outras medidas cabíveis ao caso.

Salas das Sessões, em         de junho de 2010.
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